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156 do Regimento Geral da USP, com o art. 35 do Regimento do 
Instituto de Química e com as seguintes normas:

I – compete à Comissão Julgadora decidir se o tema escolhi-
do pelo candidato é pertinente ao programa acima mencionado;

II – o candidato, em sua exposição, não poderá exceder 
a sessenta minutos, devendo ser promovida a sua interrupção 
pela Comissão Julgadora quando atingido o 60º (sexagésimo) 
minuto de prova;

III – ao final da apresentação, cada membro da Comissão 
poderá solicitar esclarecimentos ao candidato, não podendo o 
tempo máximo, entre perguntas e respostas, superar sessenta 
minutos;

IV – cada examinador, após o término da prova de erudição 
de todos os candidatos, dará a nota, encerrando-a em envelope 
individual.

§ 2º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formu-
lar perguntas sobre a aula ministrada, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para a resposta.

10. - O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída 
imediatamente após o término das provas de todos os candi-
datos;

III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global nos 
termos do item 8 deste edital;

IV – concluída a defesa de tese ou de texto de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente;

11. - As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxi-
madas até a primeira casa decimal.

12. - Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. - Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 2º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação/órgão, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. - O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único – Serão considerados habilitados os can-
didatos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota 
final mínima sete.

15. - Maiores informações, bem como as normas pertinen-
tes ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados 
na Assistência Técnica Acadêmica do Instituto de Química da 
Universidade de São Paulo, no endereço https://www.iq.usp.br/
portaliqusp ou pelo e-mail assacad@iq.usp.br.

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Instituto de Química
Edital ATAC/412024/iqusp
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE DOCENTE, 
JUNTO AO DEPARTAMENTO DE QUÍMICA FUNDAMENTAL DO 
INSTITUTO DE QUÍMICA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

O Diretor do Instituto de Química da Universidade de São 
Paulo torna público a todos os interessados que, de acordo com 
o decidido pela Congregação em sessão ordinária realizada em 
22/08/2024, estarão abertas, com início às 8h (horário de Bra-
sília) do dia 28/08/2024 e término às 18h (horário de Brasília) 
do dia 11/09/2024, (horário de Brasília) do dia 11/09/2024, as 
inscrições ao concurso público de títulos e provas para con-
cessão do título de Livre Docente junto ao Departamento de 
Química Fundamental, na área de conhecimento de ENSINO DE 
QUÍMICA, nos termos do art. 125, parágrafo 1º, do Regimento 
Geral da USP, e o respectivo programa que segue:

PROGRAMA:
- Natureza do conhecimento científico e o ensino de 

Química.
- Concepções de ensino e aprendizagem e o ensino de 

Química.
- Estratégias e materiais de apoio para o ensino ou a divul-

gação da Química.
- Conteúdos curriculares de Química.
- Pesquisa em Ensino de Química.
- Formação inicial e continuada de professores de Química.
- Políticas públicas e o ensino de Química.
- A experimentação e o ensino de Química.
- Relações entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente, 

e suas implicações
para o ensino de Química.
- Dificuldades no ensino e aprendizagem de conceitos de 

Química
1. - Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-

mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor do Instituto de Química, con-
tendo dados pessoais e área de conhecimento (especialidade) 
do Departamento a que concorre, acompanhado dos seguintes 
documentos:

I – documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II – memorial circunstanciado, em português ou inglês, no 

qual sejam comprovados os trabalhos publicados, as atividades 
realizadas pertinentes ao concurso e as demais informações que 
permitam avaliação de seus méritos, em formato digital;

III – prova de que é portador do título de Doutor, outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

IV – tese original ou texto que sistematize criticamente a 
obra do candidato ou parte dela, em português ou inglês, em 
formato digital;

V – elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso II, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso;

VI – prova de quitação com o serviço militar para candida-
tos do sexo masculino;

VII – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstan-
ciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições.

§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá 
salientar o conjunto de suas atividades didáticas e contribuições 
para o ensino.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que tenham 
comprovado a devida quitação por ocasião de seu contrato 
inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI e VII, devendo comprovar que se encon-
tram em situação regular no Brasil.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos deficientes deverão 
apresentar solicitação para que se providenciem as condições 
necessárias para a realização das provas.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos deficientes deverão 
apresentar solicitação para que se providenciem as condições 
necessárias para a realização das provas.

§ 7º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail 
ou fax.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato poderá manifestar, 
por escrito, a intenção de realizar as provas na língua inglesa, 
nos termos do artigo 34, parágrafo único do Regimento do 
Instituto de Química. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão idênticos.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação do 
Instituto de Química em seu aspecto formal, publicando-se a 
decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 166, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - As provas constarão de:
I – prova escrita, com peso 1 (um);
II – defesa de Tese ou de Texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela, com peso 1 (um);
III – julgamento do memorial com prova pública de arguição 

com peso 2 (dois);
IV – prova pública oral de erudição, nos termos do artigo 

156 do Regimento Geral da USP, com peso 1 (um).
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 

mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. - As provas relacionadas nos incisos I a IV do item 3 deste 

edital poderão ser realizadas por videoconferência, contando 
com a presença, no local do concurso, do candidato e do Presi-
dente da Comissão Julgadora.

§ 1º - Aos examinadores que estejam à distância será 
permitido avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam 
oferecidas aos examinadores presentes no local do concurso.

§ 2º - As provas em que for utilizado sistema de videocon-
ferência ou outros meios eletrônicos serão suspensas (por trinta 
minutos), caso verificado problema técnico que impeça a ade-
quada participação de qualquer examinador ou do candidato.

§ 3º - Se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso e deverá ser retomado a 
partir do estágio em que ocorreu o problema técnico.

§ 4º - Serão preservadas as provas finalizadas antes da 
ocorrência de problemas técnicos no sistema de videoconferên-
cia ou outro meio eletrônico.

§ 5º - Todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. - A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem 
geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto 
no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

§ 1º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 2º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 3º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 4º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 5º - As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser 
feitas em papel rubricado pela Comissão, ou pelo Presidente da 
Comissão em caso de prova realizada por videoconferência, e 
anexadas ao texto final.

§ 6º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 7º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 8º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação do Instituto de Química em sessão 
de 25.04.2002.

6. - Na defesa pública de tese ou de texto elaborado, os 
examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o 
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original 
do candidato na área de conhecimento pertinente.

7. - Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I – a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III – havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

8. - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

9. - A prova de avaliação didática destina-se a verificar 
a capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato.

§ 1º - A prova de avaliação didática será pública, correspon-
dendo a uma aula no nível de pós-graduação, e realizada com 
base no programa previsto neste edital, de acordo com o artigo 

I – compete à Comissão Julgadora decidir se o tema escolhi-
do pelo candidato é pertinente ao programa acima mencionado;

II – o candidato, em sua exposição, não poderá exceder 
a sessenta minutos, devendo ser promovida a sua interrupção 
pela Comissão Julgadora quando atingido o 60º (sexagésimo) 
minuto de prova;

III – ao final da apresentação, cada membro da Comissão 
poderá solicitar esclarecimentos ao candidato, não podendo o 
tempo máximo, entre perguntas e respostas, superar sessenta 
minutos;

IV – cada examinador, após o término da prova de erudição 
de todos os candidatos, dará a nota, encerrando-a em envelope 
individual.

§ 2º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formu-
lar perguntas sobre a aula ministrada, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para a resposta.

10. - O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída 
imediatamente após o término das provas de todos os candi-
datos;

III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global nos 
termos do item 8 deste edital;

IV – concluída a defesa de tese ou de texto de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente;

11. - As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxi-
madas até a primeira casa decimal.

12. - Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. - Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 2º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação/órgão, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. - O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único – Serão considerados habilitados os can-
didatos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota 
final mínima sete.

15. - Maiores informações, bem como as normas pertinen-
tes ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados 
na Assistência Técnica Acadêmica do Instituto de Química da 
Universidade de São Paulo, no endereço https://www.iq.usp.br/
portaliqusp ou pelo e-mail assacad@iq.usp.br.

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Instituto de Química
Edital ATAC/402024/iqusp
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE DOCENTE, 
JUNTO AO DEPARTAMENTO DE QUÍMICA FUNDAMENTAL DO 
INSTITUTO DE QUÍMICA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

O Diretor do Instituto de Química da Universidade de São 
Paulo torna público a todos os interessados que, de acordo com 
o decidido pela Congregação em sessão ordinária realizada 
em 22/08/2024, estarão abertas, com início às 8h (horário 
de Brasília) do dia 28/08/2024 e término às 18h (horário de 
Brasília) do dia 11/09/2024, as inscrições ao concurso público 
de títulos e provas para concessão do título de Livre Docente 
junto ao Departamento de Química Fundamental, na área de 
conhecimento de QUÍMICA AMBIENTAL, nos termos do art. 
125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e o respectivo 
programa que segue:

PROGRAMA:
- Atmosfera: reações e equilíbrios químicos em fase gasosa; 

poluição; monitoramento e modelagem.
- Combustíveis fósseis e renováveis: aspectos químicos e 

ambientais.
- Hidrosfera: reações e equilíbrios químicos; uso sustentável; 

análise de águas.
- Resíduos orgânicos tóxicos, especialmente hidrocarbone-

tos aromáticos policíclicos, organo-halogenados e defensivos 
agrícolas no solo; identificação e análise; biodegradabilidade; 
descontaminação e remediação.

- Resíduos tóxicos de metais e metalóides no solo: fontes, 
detecção e análise, mecanismos químicos de transporte e des-
contaminação.

- Tratamento de efluentes: processos químicos, fotoquími-
cos, oxidativos avançados, biológicos e/ou eletroquímicos.

- Produtos e processos químicos sob o enfoque da “Química 
verde”: otimização do uso de materiais; aproveitamento de 
matérias primas de fontes renováveis; minimização/eliminação 
de poluentes, resíduos e riscos em processos; aprimoramento de 
processos catalíticos; reciclagem.

1. - Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
requerimento dirigido ao Diretor do Instituto de Química, con-
tendo dados pessoais e área de conhecimento (especialidade) 
do Departamento a que concorre, acompanhado dos seguintes 
documentos:

I – documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II – memorial circunstanciado, em português ou inglês, no 

qual sejam comprovados os trabalhos publicados, as atividades 
realizadas pertinentes ao concurso e as demais informações que 
permitam avaliação de seus méritos, em formato digital;

III – prova de que é portador do título de Doutor, outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

IV – tese original ou texto que sistematize criticamente a 
obra do candidato ou parte dela, em português ou inglês, em 
formato digital;

V – elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso II, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso;

VI – prova de quitação com o serviço militar para candida-
tos do sexo masculino;

VII – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstan-
ciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições.

§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá 
salientar o conjunto de suas atividades didáticas e contribuições 
para o ensino.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que tenham 
comprovado a devida quitação por ocasião de seu contrato 
inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI e VII, devendo comprovar que se encon-
tram em situação regular no Brasil.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato poderá manifestar, 
por escrito, a intenção de realizar as provas na língua inglesa, 
nos termos do artigo 34, parágrafo único do Regimento do 
Instituto de Química. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão idênticos.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação do 
Instituto de Química em seu aspecto formal, publicando-se a 
decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 166, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - As provas constarão de:
I – prova escrita, com peso 1 (um);
II – defesa de Tese ou de Texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela, com peso 1 (um);
III – julgamento do memorial com prova pública de arguição 

com peso 2 (dois);
IV – prova pública oral de erudição, nos termos do artigo 

156 do Regimento Geral da USP, com peso 1 (um).
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 

mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. - As provas relacionadas nos incisos I a IV do item 3 deste 

edital poderão ser realizadas por videoconferência, contando 
com a presença, no local do concurso, do candidato e do Presi-
dente da Comissão Julgadora.

§ 1º - Aos examinadores que estejam à distância será 
permitido avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam 
oferecidas aos examinadores presentes no local do concurso.

§ 2º - As provas em que for utilizado sistema de videocon-
ferência ou outros meios eletrônicos serão suspensas (por trinta 
minutos), caso verificado problema técnico que impeça a ade-
quada participação de qualquer examinador ou do candidato.

§ 3º - Se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso e deverá ser retomado a 
partir do estágio em que ocorreu o problema técnico.

§ 4º - Serão preservadas as provas finalizadas antes da 
ocorrência de problemas técnicos no sistema de videoconferên-
cia ou outro meio eletrônico.

§ 5º - Todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. - A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem 
geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto 
no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

§ 1º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 2º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 3º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 4º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 5º - As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser 
feitas em papel rubricado pela Comissão, ou pelo Presidente da 
Comissão em caso de prova realizada por videoconferência, e 
anexadas ao texto final.

§ 6º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 7º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 8º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação do Instituto de Química em sessão 
de 25.04.2002.

6. - Na defesa pública de tese ou de texto elaborado, os 
examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o 
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original 
do candidato na área de conhecimento pertinente.

7. - Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I – a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III – havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

8. - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

9. - A prova de avaliação didática destina-se a verificar 
a capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato.

§ 1º - A prova de avaliação didática será pública, correspon-
dendo a uma aula no nível de pós-graduação, e realizada com 
base no programa previsto neste edital, de acordo com o artigo 
156 do Regimento Geral da USP, com o art. 35 do Regimento do 
Instituto de Química e com as seguintes normas:
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3.6. - O candidato, ao apresentar a documentação requeri-
da, se responsabiliza pela veracidade de todas as informações 
prestadas, bem como do correto preenchimento do requerimen-
to de inscrição.

3.7. - A inscrição implicará na completa ciência e tácita 
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e 
nas demais normas legais pertinentes, sobre as quais o candi-
dato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento.

3.8. A inscrição será deferida somente após a confirmação 
do pagamento da taxa de inscrição e verificação da documen-
tação enviada.

3.9. A inscrição com documentação ilegível, incompleta, 
enviada fora do prazo determinado ou de forma distinta às 
constantes neste edital, ou cujo pagamento da taxa não foi 
confirmado será automaticamente indeferida.

3.10. Documentos ilegíveis e/ou com rasuras serão con-
siderados como documentos incompletos para fins de análise 
da inscrição.

3.11. A Faculdade de Odontologia do Campus de Araçatuba 
não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados (inscrição on-line) ou 
a entrega da documentação no prazo estipulado neste edital. 
O descumprimento das instruções para inscrição via Internet e/
ou o envio da documentação implicará na não efetivação da 
inscrição.

3.12. Ao efetivar a sua inscrição o candidato concorda 
com as normas e os termos que constam neste Edital, sobre 
as quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de 
desconhecimento, bem como manifesta plena ciência quanto à 
divulgação de seus dados pessoais (nome, data de nascimento, 
notas, resultados, classificações, dentre outros) em editais, 
comunicados e resultados relativos a este certame, tendo em 
vista que essas informações são necessárias ao cumprimento 
do princípio da publicidade dos atos do certame. Neste sentido, 
não caberão reclamações posteriores relativas à divulgação dos 
dados, ficando o candidato ciente de que as informações desta 
seleção possivelmente poderão ser encontradas na internet, por 
meio de mecanismos de busca.

4. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE SELEÇÃO
4.1. - O processo seletivo será realizado dia 04/11/2024. É 

importante que seja informado o e-mail do candidato de forma 
legível e correta no requerimento de inscrição e no sistema. 
Não nos responsabilizamos por informação incorreta, ilegível ou 
extravio de e-mail, no caso das comunicações.

4.2. - O processo de seleção será composto pelas seguintes 
avaliações:

a) Prova Escrita aplicada de forma presencial.
b) Análise e arguição do Currículo Lattes.
4.2.1. - Prova Escrita: a prova é de caráter eliminatório e 

classificatório, será´ composta de um caderno de questões obje-
tivas, de múltipla escolha e com apenas uma alternativa correta, 
de CONHECIMENTOS GERAIS sobre a temática Odontologia 
Hospitalar e de Pacientes com Necessidades Especiais. A prova 
será realizada no dia 04/11/2024. A duração será de 03 (três) 
horas e de forma improrrogável, tendo início às 08:30h (horá-
rio oficial de Brasília) com término às 11:30h (horário oficial 
de Brasília) e será realizada no prédio do Campus Faculdade 
de Odontologia de Araçatuba, Rodovia Marechal Rondon Km 
527/528, em salas a serem definidas de acordo com o número 
de candidatos inscritos. Os critérios de avaliação para as provas 
estão explicitados no item 5.1 deste edital.

4.2.2. - Análise e arguição do Currículo Lattes: a nota do 
Currículo Lattes, entregue em PDF no ato da inscrição, será de 
caráter classificatório. Deverão ser anexados no Currículo Lattes 
comprovantes da produção intelectual listada no currículo, 
apenas das atividades das áreas de Odontologia Hospitalar e de 
PNE. A avaliação do Currículo consistirá em análise e pontuação 
dos documentos comprobatórios apresentados pelo candidato. 
Os critérios de avaliação para esta prova estão explicitados no 
item 5.1 deste edital. A arguição do Currículo Lattes será reali-
zada no dia 04/11/2024 às 14:00 horas no mesmo local que será 
realizada a prova escrita..

4.3. - É de inteira responsabilidade do candidato o acompa-
nhamento da publicação das etapas e instruções, não podendo 
alegar qualquer espécie de desconhecimento.

4.4. - É terminantemente proibida a saída do candidato do 
local da prova antes de decorrido uma hora do seu início.

4.5. - O candidato não poderá ausentar-se do local da prova, 
durante a sua realização, sem autorização.

4.6. - Não haverá prorrogação do tempo previsto, para a 
realização das provas, em virtude da saída do candidato da sala 
da prova, seja qual for o motivo alegado.

4.7. - A candidata lactante que necessitar amamentar 
durante a realização da prova poderá fazê-lo, devendo, para 
tanto, encaminhar, durante o período de inscrição, por SEDEX 
ou pessoalmente ou pelo e-mail: posgrad.foa@unesp.br, à Coor-
denação do Processo Seletivo, a solicitação com a qualificação 
completa da candidata e os dados completos do responsável 
pela guarda da criança durante a prova. No momento da 
amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por uma 
fiscal, em sala separada. Não haverá compensação do tempo de 
amamentação à duração da prova da candidata.

4.8. - O resultado final da seleção será divulgado pelo site 
https://www.foa.unesp.br/#!/ensino/pos-graduacao/lato-sensu/
residencia/ no dia 22/11/2024, a partir das 14:00h (horário 
oficial de Brasília).

5. DA FORMA DE AVALIAÇÃO
5.1. - A cada uma das provas será atribuída uma nota de 

zero (0) a dez (10) pontos.
5.1.1. - Prova Escrita: Esta etapa é eliminatória, sendo que 

a nota mínima é de 50% de acerto, para aprovação. A prova 
escrita será atribuída nota de 0 a 10,0 pontos.

5.1.1.1 O candidato deverá chegar ao local da prova com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabe-
lecido para o seu início, não sendo admitidos retardatários sob 
hipótese alguma.

5.1.1.2 O candidato deverá estar munido de um dos 
seguintes documentos originais, com foto e dentro do prazo 
de validade: Cédula de Identidade, Carteira dos Conselhos de 
Classe, Carteira de Trabalho e Previdência Social, Certificado 
de Alistamento Militar, Carteira Nacional de Habilitação (na 
forma da Lei nº. 9.503/97), Cédula de Identidade de Estrangeiro 
(RNE) ou Passaporte. Não serão aceitos protocolos, Certidão de 
Nascimento, Título Eleitoral, Carteira de Estudante, Crachá ou 
Identidade Funcional de natureza pública ou privada e cópia de 
documentos. O candidato que não apresentar um dos documen-
tos de identificação previstos neste edital não realizará a prova

5.1.1.3 Será excluído do Processo Seletivo o candidato que 
além das hipóteses previstas neste Edital:

a) Chegar após o horário estabelecido para o início da 
prova;

b) Apresentar-se para a prova em outro local que não seja o 
previsto na Convocação;

c) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) Não apresentar um dos documentos de identificação 

original, nos termos deste Edital, para a realização da prova;
e) Ausentar-se do local de prova sem o acompanhamento 

de um fiscal;
f) Ausentar-se do local de prova antes de decorrido o prazo 

mínimo estabelecido;
g) For surpreendido em comunicação com outras pessoas;
h) Utilizar meios ilícitos para a execução da prova;
i) Anotar as respostas em qualquer material que não seja 

o fornecido;
j) Portar arma de qualquer natureza, mesmo que possua o 

respectivo porte;

siva, totalizando 5.760 horas. A dedicação exclusiva sob regime 
de 60 horas, constitui-se como impedimento dos profissionais 
residentes de frequentar, em concomitância, qualquer outra 
atividade profissional ou de trabalho com ou sem recebimento 
de auxílio ou remuneração. Além disso, caracteriza como incom-
patibilidade com a frequência a qualquer atividade formativa 
que exija dispensa da assiduidade integral às 60 horas semanais, 
conforme o descrito no Despacho Orientador CNRMS 01/2015: 
“É vedada aos profissionais residentes que ingressarem em 
qualquer Área Profissional do Programa de Residência em Área 
Profissional da Saúde frequentar em concomitância Programas 
de Pós-Graduação Latu Sensu (modalidade especialização) e 
Stricto Sensu (Mestrado-Acadêmico ou Profissional, Doutorado 
ou Pós-Doutorado).”

1.2. - Abrange conteúdos teóricos, prático-teóricos e prá-
ticos, sendo desenvolvido com 80% (oitenta por cento) em 
atividades práticas ou teórico-práticas e 20% (vinte por cento) 
em teóricas. A finalização do Programa de Residência em Odon-
tologia Hospitalar, da Faculdade de Odontologia de Araçatuba/
UNESP está em acordo com a Resolução CNRMS nº 5 de 07 de 
Novembro de 2014, na qual define as seguintes condições para 
obtenção do certificado de conclusão: a) cumprimento integral 
(100%) da carga horária prática e prático-teórico; b) cumpri-
mento de um mínimo de 85% (oitenta e cinco por cento) da 
carga horária teórica; c) aprovação obtida por meio de valores 
e/ou critérios adquiridos nas avaliações realizadas durante o 
ano, com nota mínima e/ou conceito definidos no Regulamento 
Interno do programa; d) apresentação do trabalho de Conclusão 
de Residência (TCR), consonante com a realidade do serviço, que 
deverá ser apresentado até a data de conclusão do Programa 
sob a forma de monografia.

1.3. - Informações sobre o Programa poderão ser obtidas na 
página eletrônica http://www.foa.unesp.br, ou na Seção Técnica 
de Pós-Graduação da Faculdade de Odontologia de Araçatuba – 
UNESP, via e-mail: posgrad.foa@unesp.br.

2. DO NÚMERO DE VAGAS
2.1. - Número de vagas para candidatos a residentes:
2.1.1. - Residência em Odontologia Hospitalar - Pacientes 

com Necessidades Especiais: 03 (três vagas).
2.1.2. - O Programa de Residência em Odontologia Hospi-

talar - Pacientes com Necessidades Especiais tem duração de 02 
(dois) anos e carga horária de 60 horas/semanais.

- Com dedicação integral e exclusiva, não é permitida outra 
atividade concomitante seja por cursos ou referente a contratos 
de trabalho.

- Não é permitido o recebimento de bolsa de auxílio de 
fins privados ou agências de fomento bem como remuneração 
por outra atividade de forma acumulativa, durante o período 
da residência.

2.1.3. - O início do ano letivo dar-se-á em 06 de março 
de 2025.

2.1.4. - É vedado ao egresso de Programa de Residência 
repetir programas de Residência em Área Profissional da 
Saúde, nas modalidades multiprofissional ou uniprofissional, em 
áreas de concentração que já tenha anteriormente concluído. 
É permitido ao egresso realizar programa de Residência em 
Área Profissional da Saúde nas modalidades multiprofissional 
ou uniprofissional, em apenas mais uma área de concentração 
diferente daquela concluída (Resolução CNRMS nº 1, de 27 de 
dezembro de 2017, art. 1º e 2º).

2.1.5. Entende-se como área de concentração um campo 
delimitado e específico de conhecimentos no âmbito da atenção 
à saúde e gestão do SUS, de acordo com o estabelecido na 
Resolução CNRMS nº 2, de 13 de abril de 2012.

2.1.6. O egresso do programa de residência não poderá 
pleitear qualquer equivalência com o programa anteriormente 
cursado ou que estiver cursando.

3. DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO
3.1. - As inscrições para o processo seletivo de candidatos 

ao Programa de Residência em Odontologia Hospitalar, para 
o início do Período Letivo de 2025, deverão ser efetuadas, no 
período de 02/09/2024 à 04/10/2024, conforme segue:

3.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente via 
internet. O preenchimento correto das etapas de inscrição será 
de total responsabilidade do candidato. Para inscrever-se o can-
didato deverá acessar o endereço eletrônico: https://www.foa.
unesp.br/#!/ensino/pós-graduação/lato-sensu/residencia/ clicar 
no item “Inscrições e publicações (Residência em Odontologia 
Hospitalar - ano 2025)”, e anexar cópia digitalizada dos docu-
mentos obrigatórios e submeter a inscrição.

3.2. - Poderão inscrever-se no processo seletivo, candidatos 
com curso de Graduação em Odontologia de escolas reco-
nhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), já concluído, e 
com registro definitivo ou provisório do Conselho Regional de 
Odontologia (CRO).

3.3. - No ato da inscrição deverão ser anexados via sistema 
os seguintes documentos digitalizados:

3.3.1. - Requerimento de inscrição (modelo padrão dispo-
nível na página eletrônica https://www.foa.unesp.br/#!/ensino/
pos-graduacao/lato-sensu/residencia/

3.3.2. - Comprovação do Curso de Odontologia, obrigatoria-
mente na seguinte conformidade:

i.Sendo brasileiro, diploma de graduação ou certificado de 
conclusão em Odontologia, obtidos em escola reconhecida pelo 
Ministério da Educação – MEC.

ii.Sendo estrangeiro, diploma reconhecido em consonân-
cia com a legislação brasileira em vigor. Não serão aceitos 
protocolos de solicitação de reconhecimento que estejam em 
tramitação.

iii.Sera~o aceitos somente documentos oficiais (assinado 
e carimbado pelo responsável por sua emissão ou emitido 
eletronicamente, dentro de sua validade e com código de auten-
ticidade que permita sua verificação).

3.3.3. - Fotocópia do Histórico Escolar do Curso de Gradu-
ação em Odontologia;

3.3.4. - Comprovante do registro definitivo ou provisório no 
Conselho Regional de Odontologia (CRO);

3.3.5. - Fotocópias dos Documentos de Identidade, do CPF, 
do Título de Eleitor com o Certificado de quitação eleitoral e 
Certificado de Reservista (quando couber);

3.3.6. - Comprovante original do recolhimento da taxa 
de inscrição, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), efetuado 
por meio de depósito identificado ou transferência bancá-
ria - Faculdade de Odontologia de Araçatuba/UNESP - CNPJ: 
48.031.918/0013-68 - BANCO DO BRASIL - Banco: 001 - Agên-
cia: 0179-1 - conta corrente n.º 230050-8; CHAVE PIX CNPJ= 
48.031.918/0013-68;

3.3.7. - Uma foto 3X4, recente;
3.3.8. - Currículo Lattes documentado, ou seja, obrigato-

riamente com os comprovantes da produção intelectual listada 
no currículo, na ordem em que foram citados. Somente serão 
considerados certificados de atividades concluídas. OBS.: Arqui-
vo único em PDF.

3.4. - Terão as inscrições deferidas apenas os candidatos 
que apresentarem toda a documentação exigida dentro do prazo 
previsto no item 3.1 do presente Edital.

3.5. - A Faculdade de Odontologia do Campus de Araçatuba 
não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados (inscrição on-line) ou 
a entrega da documentação no prazo estipulado neste edital. 
O descumprimento das instruções para inscrição via Internet 
e/ou o envio da documentação implicará na não efetivação 
da inscrição. As inscrições indeferidas serão divulgadas no site 
https://www.foa.unesp.br/#!/ensino/pos-graduacao/lato-sensu/
residencia/, em 14/10/2024. Em nenhuma hipótese haverá devo-
lução de taxa de inscrição.

I – compete à Comissão Julgadora decidir se o tema escolhi-
do pelo candidato é pertinente ao programa acima mencionado;

II – o candidato, em sua exposição, não poderá exceder 
a sessenta minutos, devendo ser promovida a sua interrupção 
pela Comissão Julgadora quando atingido o 60º (sexagésimo) 
minuto de prova;

III – ao final da apresentação, cada membro da Comissão 
poderá solicitar esclarecimentos ao candidato, não podendo o 
tempo máximo, entre perguntas e respostas, superar sessenta 
minutos;

IV – cada examinador, após o término da prova de erudição 
de todos os candidatos, dará a nota, encerrando-a em envelope 
individual.

§ 2º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formu-
lar perguntas sobre a aula ministrada, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para a resposta.

10. - O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída 
imediatamente após o término das provas de todos os candi-
datos;

III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global nos 
termos do item 8 deste edital;

IV – concluída a defesa de tese ou de texto de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente;

11. - As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxi-
madas até a primeira casa decimal.

12. - Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

13. - Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 2º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação/órgão, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de sessenta dias.

14. - O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único – Serão considerados habilitados os can-
didatos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota 
final mínima sete.

15. - Maiores informações, bem como as normas pertinen-
tes ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados 
na Assistência Técnica Acadêmica do Instituto de Química da 
Universidade de São Paulo, no endereço https://www.iq.usp.br/
portaliqusp ou pelo e-mail assacad@iq.usp.br.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

 REITORIA

 DIRETORIA GERAL DE RECURSOS 
HUMANOS
 EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO FINAL
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO TEMPORÁRIO - EDITAL Nº 

13/2024
MÉDICO/ MÉDICO REUMATOLOGISTA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP
Processo nº 15-P-19595/2024
A Diretoria Geral de Recursos Humanos - DGRH da Universi-

dade Estadual de Campinas - Unicamp, conforme Edital de Aber-
tura nº 13/2024 do Processo Seletivo Público Temporário para a 
função de MÉDICO/ MÉDICO REUMATOLOGISTA da Carreira de 
Profissionais de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão - PAEPE, 
torna pública:

CLASSIFICAÇÃO FINAL
INSCRIÇÃO - CANDIDATO - DOCUMENTO
CPF - DATA NASCIMENTO - NOTA
FINAL - CLASS. FINAL
  1    - CARLOS EDUARDO GARCEZ TEIXEIRA - 

***.902.782-** 06 - 15/09/1992 - 8,65 - 1º
E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido 

o presente edital, ficando homologado o referido Processo Sele-
tivo Público Temporário.

 EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO FINAL
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO TEMPORÁRIO - EDITAL Nº 

12/2024
Médico/ Médico Pediatra
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP
Processo nº 02P-7803/2024
A Diretoria Geral de Recursos Humanos - DGRH da Universi-

dade Estadual de Campinas - Unicamp, conforme Edital de Aber-
tura nº 12/2024 do Processo Seletivo Público Temporário para a 
função de Médico/ Médico Pediatra da Carreira de Profissionais 
de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão - PAEPE, torna pública:

CLASSIFICAÇÃO FINAL
INSCRIÇÃO - CANDIDATO - DOCUMENTO
CPF - DATA NASCIMENTO - NOTA
FINAL - CLASS. FINAL
02 - Lucas dos Santos Machado - xxx.565.188-xx
26/08/1980
7,00 - 1º
04 - Joyce Almeida Franco Policarpo - xxx.341.626-xx
06/01/1995
6,50 - 2º
E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido 

o presente edital, ficando homologado o referido Processo Sele-
tivo Público Temporário.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 CAMPUS DE ARAÇATUBA
 Faculdade de Odontologia
 CAMPUS DE ARAÇATUBA
FACULDADE DE ODONTOLOGIA
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ODONTOLOGIA HOSPITA-

LAR - PACIENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS
EDITAL nº 10/2024 - DTA
EDITAL DE SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PRO-

GRAMA DE RESIDÊNCIA EM ODONTOLOGIA HOSPITALAR PARA 
O PERÍODO LETIVO DE MARÇO DE 2025 A FEVEREIRO DE 2027

1. PREÂMBULO
1.1. - A Coordenadora do Programa de Residência em 

Área Profissional da Saúde em Odontologia Hospitalar - Área 
de concentração em Saúde Bucal - Sub-Área em Pacientes 
com Necessidades Especiais, no uso de suas atribuições legais, 
torna público e estabelece as normas do processo seletivo para 
o preenchimento das vagas do Programa de Residência em 
Odontologia Hospitalar - Pacientes com Necessidades Especiais, 
em conformidade com as exigências do Regulamento deste 
Programa e da Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.077, de 
12 de novembro de 2009 e Resolução nº 02 de 13 de abril de 
2012 da CNRMS. O Programa de Residência em Odontologia 
Hospitalar, é Uniprofissional, na modalidade de ensino de Pós-
-Graduação Lato Sensu, sob a forma de curso de especialização, 
destinado a profissionais da saúde da odontologia, em regime 
de tempo integral, com 60 horas semanais, sob dedicação exclu-

§ 7º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail 
ou fax.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o candidato poderá manifestar, 
por escrito, a intenção de realizar as provas na língua inglesa, 
nos termos do artigo 34, parágrafo único do Regimento do 
Instituto de Química. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão idênticos.

2. - As inscrições serão julgadas pela Congregação do 
Instituto de Química em seu aspecto formal, publicando-se a 
decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 166, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. - As provas constarão de:
I – prova escrita, com peso 1 (um);
II – defesa de Tese ou de Texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela, com peso 1 (um);
III – julgamento do memorial com prova pública de arguição 

com peso 2 (dois);
IV – prova pública oral de erudição, nos termos do artigo 

156 do Regimento Geral da USP, com peso 1 (um).
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 

mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. - As provas relacionadas nos incisos I a IV do item 3 deste 

edital poderão ser realizadas por videoconferência, contando 
com a presença, no local do concurso, do candidato e do Presi-
dente da Comissão Julgadora.

§ 1º - Aos examinadores que estejam à distância será 
permitido avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam 
oferecidas aos examinadores presentes no local do concurso.

§ 2º - As provas em que for utilizado sistema de videocon-
ferência ou outros meios eletrônicos serão suspensas (por trinta 
minutos), caso verificado problema técnico que impeça a ade-
quada participação de qualquer examinador ou do candidato.

§ 3º - Se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso e deverá ser retomado a 
partir do estágio em que ocorreu o problema técnico.

§ 4º - Serão preservadas as provas finalizadas antes da 
ocorrência de problemas técnicos no sistema de videoconferên-
cia ou outro meio eletrônico.

§ 5º - Todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. - A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem 
geral e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto 
no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

§ 1º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 2º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 3º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 4º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 5º - As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser 
feitas em papel rubricado pela Comissão, ou pelo Presidente da 
Comissão em caso de prova realizada por videoconferência, e 
anexadas ao texto final.

§ 6º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 7º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 8º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação do Instituto de Química em sessão 
de 25.04.2002.

6. - Na defesa pública de tese ou de texto elaborado, os 
examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o 
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original 
do candidato na área de conhecimento pertinente.

7. - Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas 
as seguintes normas:

I – a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III – havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

8. - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

9. - A prova de avaliação didática destina-se a verificar 
a capacidade de organização, a produção ou o desempenho 
didático do candidato.

§ 1º - A prova de avaliação didática será pública, correspon-
dendo a uma aula no nível de pós-graduação, e realizada com 
base no programa previsto neste edital, de acordo com o artigo 
156 do Regimento Geral da USP, com o art. 35 do Regimento do 
Instituto de Química e com as seguintes normas:
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